
Direito Processual
(LiçOes de Tlieoria do Processo)

PARTE I
Noções d( Pro cesso

1 Exercício e tutella do direito ; 2 —Necessidade de meie* *■ 

vocábulo r i-S u a  fo^ m a^eventiv^ ^dSens^- 1 °  f " ?
5 ,» ,í ;06-Diŝ  d‘

PONTO I

- ? '~ ? ara que 0 Direit0 se Possa realisar 
na0 e suííiciente que sejam enunciados os seus 
preceitos de modo claro e preciso, corno em ge- 
íãl se faz nas leis e nos codigos.

Ahi elle se compõe de regras e de normas 
aostractas que só se tornam concretas, que só 
se realisam quando tem de ser applicado em 
' Ista da_s Pessoas que o invocam, e do facto com 
«i leiaçao juridica que elle regula.

. Dadas estas circumstancias, o Direito na 
maioria dos casos se exerce e se realisa volun-
í l i o C  i  SGm qUG SUrjam duvidas nem con- 
üm  G aS peSSOas que delle se soccor-

Mmtas vezes, porém, essa realisação não 
r pode dar tao facilmente. Ha difficuldades 
na opposrçoes a vencer. A ’s vezes é a resistên­
cia em cumprir uma obrigação que fazia obje-
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f" 0 do direito allegado, outras vezes é a offen- 
fia directa ao proprio objecto do direito, e em 
elguns casos, até uma simples duvida, uma in- 
r°vteza na existência e applicação do direito 
9ue se pretende.

Para esses casos a realisação do direito, 
a 8ua verificação e exercício precisam ser ga­
rantidos de modo effieaz pois que a não ser as- 
Sim o direito seria inútil e a ordem social não 
rnpniMr, c,or mautida.

Por isso o Estado assume a tutela e a guar- 
' '' do Direito dando forra e effieaeia ás insti­
tuições jurídicas, auxiliando e amparando as 
pessoas oue dellas se precisam valer.

2 .—Ha pois necessidade de estabelecer 
es meios para garantir o exercício do Direito 
f tornar effectiva a sua realisação. Pode-se 
imaginar que isto se conseguisse por simples 
aeto pessoal do interessado, e é de crer que era 
períodos muito remotos no inicio das eivilisa- 
Ções primitivas, fosse este o meio de realisa­
ção do direito. A esta forma de garantia é que 
se dá o nome de ”defesa privada do d ireito . ”

Ainda no Direito actual ha casos em que 
c_da é admittida, quando tem por fim a repulsa 
lnimediata de ataques injustos. Taes são os 
casos de legitima defesa e de desforro admit- 
tidos em nossas leis; (1) tal é ainda o acto pes-

(I) Codigo  P enai., a r t . 32 § 2 °: «Não serão cri m i- 
posos :—os que praticarem (o crime) em defeza legitima pro- 
pria ou c/e outrem». Codigo  C iv il  art . 160 n . i . «/Yáo 
ronstituern actos i / l i c i t o s o s  praticados em legitima defesa 
°Jí p°  exercício regular de um direito reconhecido». /dem art 
OUJ. -O  possuidor turbado ou esbulhado, poderá manter se 
ou restituir-se por sua própria força, contanto que o faça logo».
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1 dJstruiÇao da e°usa alheia quando te 
iíf°r íim remover Perigo imminente. (2) 
Mas essa defesa privada não pode ser ad-

ção Para a -arantia e realisa-

rh J o w  nlr ia lag'ar a excessos que redunda­
da e S  °U Pm uma luta arma-a, e traria o predomínio do arbitrio e da vin-
reitm <|U( &a° exactamente a negação do di-

tuW ^ r ^ r ^ , Estado’ ra,ao “ * » »

ro a repu-sa a esse ataque; e se dá portanto 
oorao uma contenda entre as partes nê ! »  
Iiaver o combate phvsieo, a lu ta tm ltm a r t í

k s & t espeoie d° ,ute
Por outro lado a offensa ao direito não 

se da sempre de modo elaro e positivo Fia an 
tes do tudo a necessidade de verificar a evis-

oíSJlCt‘  " ea ,W a d e  C

<wf  ”11 “X rT ^ rn
rua transgressão c do outro se negam esses

P) Codigo Pe n a i ., a r t . 82 S o o *r • ,ssusu' íxt Sr»» < *i«£rs
- deterioração ou destruição d a c o u s a Z % e ia ^ f iT d S M ic itt 
perigo im m inente». a/" e/á «to re/no»
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factos ou se allegam direitos contrários; ha 
assim também uma especie de luta a que se 
fem dado a denominação de luta jurídica.

3 .—-E ’ a isto que se denomina ”Proces- 
■í0”, e que- se pode definir o systema de meios 
práticos para verificar e assegurar a existen- 
cia. e a realisação do direio.

Essa palavra provem do verbo latino pro- 
cédere com o substantivo correspondente ’pro- 
eessus que significa propriamente o adianta­
mento, o successo, o progresso. (3)

O vocábulo romano processus não é por­
tanto equivalente ao nosso processo, não sig­
nifica a forma e a marcha das acções.

P a ra  este caso os Romanos não tinham 
expressão especial, utilisavam-se das palavras 
■—actiones, judiciam, ordo judiciorum, cog- 
nitio, segundo os casos.

Isto  significa que o nosso vocábulo pro­
cesso, obedecendo a uma lei da linguistica, to­
mou um sentido differente do que tinha em 
•sua origem.

Hoje elle significa em geral o methodo, o 
systema de fazer alguma cousa, o emprego de 
meios para  se obter um fim, e em sentido res- 
tricto adapta-se perfeitamente a significar, 
eomo significa, a applicação pratica do di­
reito .

(3) N áo  se deve portanto tom ar  ao pé da le tra  o que 
diz M a r tin s  Ju n i o r  no  seu estudo I n s titu iç õ es  R omana 
R G er m a n ic a  do P rocesso , publicado no opusculo «Fra­
g m entos  J u r íd i c o  p h il o s o p h ic o s —Recife 1891 pag. 47: ha  
espíritos bastante ingênuos que ainda acreditam na_ origem  
romana da palavra processo». A pa lav ra  processo não  deixa 
de te r  origem  rom ana pelo facto de ter  tom ado  significa­
ção differente.
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Nao ha fundamento, portanto, para se su- 
nstituir a palavra "processo” por uma outra 

euoao figurada e mais extensa como é a de 
luta jurídica. ” (4)

Demais essa expressão tende a confundir- 
se com outra que serviu de titulo a um opus- 
culo celebre de Jhering: "a luta pelo direito". 
e que tem sido utilisada por outros escriptores 
com annlicacão mais ou menos amnla.

Neste sentido a luta nelo direito sivnifica 
nao só o esforço para realisar o direito, nue al- 
pmem nossa ter, para não deixal-o sem ex"oU- 
cão como também para adaptar as leis exis­
tentes as nevas necessidades: nara renovsl-as 
e nara molbnral-as. E ’ a luta tanto pelo direi-
< M e X  ^ UldadC COm° pe,° direit" m  quali-

O Processo se destina direotamente a con- 
segmr a realisacão do direito—faculdade ófn 

/ • - T e n d o  por fim a realisacão e a defe- 
za do direito o processo se distimme desde lo­
go por duas formas differentes de aoplieaeão- 
ou se_destina apenas a dar um molde pratico i  
ro acao mridica, á cercar de garantias o direi- 
to estabelecido, e a sna forma é simplesmente

( í )  S w i n d o  H i z M A R T m q  i n w i o p  O V  <•/«• r it  « «

s n k s Ò L r f *  ,a" eW5° ^ ' 'd sch e id  riemonsOov devir ser 
juriaica • Pa aVra prc,cesso P d »  incisiva expressão luta

K 'sas lineuas .  A Hla refere se n !  a traduzida em d.ver- 
ca/a) Parle Gerai S ?1 e o /  Piernburg i andkttk  (trad Ci-

OctãvioM M , Ŝ rifloTíff pág. t„d .
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preventiva, ou refere-se a um direito desres­
peitado ou violado e o processo tem a forma 
defensiva.

1\ este ultimo caso o processo exerce a sua 
funcção, ora reintegrando o direito violado, 
fazendo-o respeitar por aquelle que não que­
ria reconhecei-o, ora reprimindo a violência 
feita, com a applicação de uma pena.

Reintegrando o direito o processo reali- 
sa o direito privado, (civil ou commercial), e 
é o processo civil ou commercial. Reprimin­
do a violação do direito, o processo realisa o 
direito penal e é então o processo criminal.j
t(6).

5 .—A  sciencia juridica que se occupa do 
processo é o direito processual. Diversos ju ­
ristas usam de preferencia a expressão: direi­
to judiciário para este caso considerando como 
parte delle as disposições e normas do proces­
so. A este caso estão João Mendes Junior, De­
vindo Juopes e Joao Monteiro, embora este ul­
timo conserve na sua obra o titulo de 1 lieoria 
e f  ratica do Processo”

jhp preienvei a denominação de Direito 
Processual, porque se reconhece na palavra 
processo e na sciencia que deile trata, uina ac- 
cepçao mais ampla do que a de juízo a que cor­
responde o adjectivo “ judiciário” .

O processo em sua accepção geral é que de­
ve eomprehender a orgamsação da magistra­
tura ou o direito judiciário propriamente di-

Vejrt-se o desenvolvimento dessa matéria em Fer­
nando Pugua, obra citada, C.»p- o a B, tuaa cotu aeutido 
duisreute v rcstrieto ao direito Penal.
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to, e não ser considerado como uma parte 
apenas das attribuições conferidas aos juizes.

Assim o Direito Judiciário não será mais 
do que uma secção, urna divisão do " Direito 
Processual”  cujo estudo encetamos. (7)

6 .—O estudo do Direito Processual é 
também designado pelo nome de Theoria e 
Pratica do Processo.

Essa ultima denominação se explica por 
uma tradição histórica. Desde a creação dos 
cursos jurídicos no Brasil se denominou assim 
a cadeira que trata do processo, e ainda hoje 
se conserva essa denominação embora distri­
buída para as duas cadeiras distinctas em que 
actualmente se acha dividida essa matéria.

De facto o processo é uma disciplina toda 
experimental porque em summa não é mais do 
que a pratica do direito e por isso tinha a de- 
nommação de ” Pratica”  ou 'P raxe”

Como porém se tinha de estudar os prin- 
garaes estabelecidos por essa pratica, 

teve de dar-se tambeip a qualificação de tlieo- 
na  ao estudo especulativo de sua disciplina.

Assim o estudo desta matéria se acha di­
vidido em duas cadeiras: uma de theoria do 
processo e outra de pratica.

Constituição Federal a,t 34 S r fav° r 0 texto da
mente ao Congresso Nacionaí- §,  • , ‘ Con?Pete privativa-
VJ í r a I ° m d a  e  °  v i ?  7a fu?tíç°ã £

J l,  p .r l  ó i . í . i l 1" " ' 51 s“ * "«anizaçao e soas .ttíiboi.
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Todo ramo de eonliecimento experimental 
como é o processo, é susceptível dessas duas 
formas de estudo: a theoria e a pratica, a que 
de certo modo correspondem a sciencia e a ar­
te. (8)

Assim temos a theoria ou a sciencia do 
processo e temos a sua pratica, ou a arte que 
o emprega .

A  primeira acquisição de um conhecimen­
to, ou o seu estudo experimental, a sua forma­
ção se faz naturalmente pela pratica.

Foi exercendo o processo, empregando os 
meios de tornal-o effectivo que elle pouco a 
pouca se formou e se constituiu, e assim se ori­
ginou de formas verdadeiramente praticas.

A  theoria forma-se depois, ella é a expres­
são geral dos factos observados, emquanto que 
a pratica é a successão dos factos exercidos.

Mas intimamente ligadas essas duas for­
mas de disciplina conservam relações recipro­
cas.

Fundada nos factos observados a theoria 
estabelece as regras mais geraes e lembra 
meios para melhor encaminhar a pratica.

Para o ensino da mesma matéria ou o seu 
estudo disciplinar é mais util e sobretudo mais 
rápido inverter a ordem.

Estuda-se antes de tudo os princípios 
mais geraes adquiridos e formulados a custa da 
pratica, analysam-se as suas consequências,

(8) Já tivemos oceasião de tratar dessa matéria em 
nossa lição de Pratica do Processo ou Direito Formulário 
publicado no numero auterior desta Revista a»m» XXVJ 
1818) pag. 48 e seg.
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discutem-se os diversos modos de applicação: 
em summa estuda-se a theoria; e depois tra­
ta-se de applicar os conhecimentos adquiridos 
por eila para formular os preceitos da pratica 
e efiectivamente exercel-os.

Em resumo

O direito, formulado em normas e precei­
tos abstractos pode dar logar a duvidas e op- 
posições quando tem de ser exercido, e para 
se realisar precisa de ser garantido e tutelado. 
Ha pois necessidade de outros preceitos e ou­
tras regras, dando os meios efficazes para es­
sa realisação.

E ’ o que se denomina Processo.
Este é portanto o systema de meios práti­

cos para verificar a existência do Direito e as­
segurar a sua realisação. Não ha vantagem 
em substituir a palavra processo por outra 
expressão menos usada. O Processo pode ter 
por fim a defeza do direito violado e a sua for­
ma e defensiva, ou dar forma especialpara evi­
tar uma violação e a forma é preventiva.

A forma defensiva pode se exercer ou pela 
reintegração do direito violado , é o caso do 
processo civil e commercial ou pela repressão 
da violência feita e é o caso do processo cri­
minal.

A  parte do Direito que se occupa do pro­
cesso e o Direito Processual que outros cha­
mam Judiciário, qualificação menos própria 
poi que as leis do processo é que deveia conter 
as judiciarias, e não inversamente.
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0  estudo desta matéria também se deno­
mina— ” theoria, e pratica do processo .

Eram matérias de uma só cadeira, hoje 
dividida em duas

Um conhecimento como o do processo 
primeiro se adquire pela pratica e depois se 
expõe em theoria. Mas para o ensino e mais 
rápido e melhor : ensinar primeiro a theoria 
e depois encaminhar a pratica.

Ponto 2.
Leis constituídas do direito e leis ornamsadoras do Proc” - 0 * 8—Sua differenra : 9-QualJflcac6es diversas para dist n-

guil as: 10— EffeTto pratico da dístincçao , 11 C m uta­
ção com certos desoachos e actos do processo ;i 1 2 J " por' 
tançia da distincção em face do nosso direito constitucional.
Resumo,

7 —Já vimos que o Direito se acha nas 
leis formulado em preceitos ahstractos, isto 
é, pcni applí cação dotoriniii&dR. Quando toro d6 
tomar uma forma concreta ou quando tem de 
ser applicado, precisa de outras regras, de ou­
tros Preceitos para este fim .

D ’ahi uma distincção entre leis constitu­
tivas do Direito, e leis organisadoras do pro­
cesso.

As primeiras chamam-se geralmente leis 
substantivas e as secundas, leis adjectivas

Convem não confundir essas expressões 
com a de Direito subjectivo e objectivo, a que 
nos referimos, (9) pois apezar de semelhantes

(P) Pela qnasi homootionia entre subjectivo e substan­
tivo, entre obiectivo e adjectivo. dá-se ás ve?es confusão en­
tre os estudantes No ponto primeiro ia nos referimos a 
essa distincção de direito como faculdade (sentido subjectivo) 
e direito como norma, (sentido objectivo).
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em jm a terminação e pronuncia teem signifi­
cação mteiramente differentes.

As palavras subjectivo e objectivo servem 
para distinguir commumrnente o direito como 
faculdade, do direito formulado em lei, e ori- 
pna-se do facto de encararmos a palavra di- 
m to  em relação ao seu sujeito, ou ao seu ob- 
jecto. Sao effectivamente duas idéias distin- 
ctas correspondentes a duas expressões diffe­
rentes: direito em sentido subjectivo signifi- 
ca faculdade, e direito em sentido objectivo, 
significa lei, norma ou dispositivo legal

São qualificativos que se applicam ao di- 
jJ  0 e 71 ao tem significação com referencia â

As expressões “substantivo” e “adjectivo” 
falamos são mais próprias para 

qualificar as leis, ou o direito em sentido ob­
jectivo .

Assim as leis substantivas são aquellas 
que conteem o direito em sua substancia, o di- 
e í  ^dependente de sua forma de appli- 

caçao. Paes são o direito constitucional o ci- 
,W ’ 0 (:ommercial e o criminal. As leis adiec-
mlfo T °  ãqu1ellãí <iue teem Por fim regular o 

ei > de applicaçao e de realisação das leis 
substantivas, são as que constituem o direito 
processual. (10)

(1°) Jeremias Bentham no seu T r a it é  d e s  P rettvws 
Jcm crAnu.s.edit.on par Et Dumont, -  edit 1880 v o 7 l  f  
a pag. 2, depois de tratar das leis que cream direitos e
Í S ° eS r 'Z : ' Estas Jeís não t '” *™ effeito algum se o 
nnr nhi°r, nã0r creasse mesmo tempo outras leis'que teem 

° J fazer. cu™ P "r  ,as primeiras: são as leis do pro
chamaremos lgna,ar.a ^ r e n ç a  de umas e das outras nós 
chamaremos as pnmeiras lers substantivas e as segundas
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8—Ha assim uma differença caracterís­
tica entre estas duas especies de leis.

A lei substantiva tendo por fim dar o di­
reito em sua essencia, nada dispõe sobre o mo­
do de sua applicação.

Ella indica o direito e as relações jurídi­
cas de forma abstracta, refere-se mesmo á sua 
extensão e consequência, declara as especies e 
meios de provas admittidos; chega ás vezes a 
designar a acção, ou forma processual que ser- 

/ 'i r á  para, garantir o d ireito expresso, mas não 
dá determinações sobre essa forma, não indica 
o modo, o termo e as condições do exercício 
delia, não decide sobre os juizes e mais func- 
cionarios que presidem e auxiliam esse ex­
ercício. Essas ultimas disposições pertencem 
exclusivamente ás leis aãjectivas, ou do pro­
cesso.

Ha ainda differenças patentes na origem 
e formação dessas duas especies de leis. E ’ sa­
bido que na constituição primitiva do direito, 
o processo precedeu a norma juridica, por que 
o direito, surgindo dos usos e necessidades so- 
ciaes deve ter começado com a pratica, e a pra­
tica do direito é exactamente o processo.

Desde que, porém, ha um orgam consti­
tuído para a formação do direito, e que este
leis acljectivas ».—Para m ostrar  que as leis subs tan tivas  não 
podem ter  effeito sem  as leis àdjectivas, basta  c i tar  dois 
exemplos da nossa  Constituição Federal.  Pelo seu art.  72 
§ 12: «Não é perm iti ido o anonym ato'. e os ar t igos  anonv-
mos saem todos os dias nos jornaes.  Pelo seu art. 72 § 29 
se diz que perdem «todos os seus direitos políticos os que 
aceeitarem condecorações ou t i tu los  nobiliarchicos extran-  
Jíeiros», e ahi pu lu lam  os com m endadores os condecorados 
p os t i tu la res  papalinos, pavoneando-se  com suas ridículas 
honrar ias  no gozo dos mais rendosos direi tos políticos.
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surge normalmente das leis promulgadas, são 
as leis substantivas que teem o predominio ; 
ellas são as leis fundamentaes do direito, e 
dão o direito em sua esseneia. As formas pro- 
cessuaes, mesmo quando já existam, serão ap- 
plicadas depois e de forma subordinada, á ex- 
isteneia do direito.

Dada assim a separação dessas duas es- 
pecies de leis, as substantivas são mais fixas 
e menos variaveis do oue as do imocesso. As 
nossas disposições de Direito Civil são em mui­
tos casos ainda as do Direito Romano, formu­
ladas em artifros do Codigo Civil; e as leis do 
processo baseando-se em praticas e costumes 
loca es teem variado muito mais com o tempo, 
e com o logar.

No oeriodo do Direito Romano houve 
trez formas differentes de processo, emouanto 
o direito substantivo eonsprvava a sua forma, 
rifrida anenas. accrescentada e adaptada ás 
novas necessidades.

Nos Codigos de Direito Privado da civi- 
lisação Occidental, oriunda da cultura Roma­
na, as disposições são muitas vezes idênticas, 
ao passo que as leis do nrocesso diversificam 
sempre de paiz a paiz. Havemos de ver como 
em um mesmo paiz ellas precisam variar se­
gundo as condições locaes.

9 .—Por isso tem havido interesse em fa­
zer essa distincção , e diversas são as denomi­
nações que se tem dado neste sentido.

A  qualificação de leis substantivas e ad- 
jectivas é a mais adoptada. Ella se deve a Je­
remias Bentham; e de facto é muito expressi-
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va , embora imitada de uma sciencia differen 
te, como é a grammatica. Umas são as leis 
principaes que teem a substancia do direito, 
outras conteem as disposições que devem ser 
juntas, adjectas ás primeiras, para dar-lhes 
effeito. (11)

São também usadas as expressões leis ma- 
teriaes ou Direito material em opposição a 
leis formais ou Direito formal, as quaes se at- 
tribuem a Leibnitz.

Em Padcletti, editado por Cogliolo se usa 
da denominação de direito substancial e direi­
to instrumental. (12)

Raymond Bordeaux emprega as expres­
sões de leis de fundo, e leis de forma, mas sem 
deixar de usar ao mesmo tempo as denomina­
ções de Bentham, de leis substantivas e adje- 
ctivas. (13)

John Austin distingue os direitos prima-

(!!) Aletn da obra a que nos referimos na Nota an­
terior, Bentham tem outra em que trata dessa divisão: 
Traitês de Legislalion Civile et Penaie, d * ed por Et. Dumom  
idòü vo!- Ahl  t ialando das divisões das leis diz a pag. 
»'d. * Sétima divisão 1 “ Leis substantivas 2 ° Leis adjectivas. 
Este u ltim o  «é o nome que eu daiia as ieis do processo, afim  
de podei designar por uma palavia correlativa ás leis pi.ncipaes 
de que temos tantas vezes necessidade de as d istinguir- As ieis 
do processo nao podem nem existir nem mesmo se conceber sem 
essas outras ieis que eiias tendem a fazer observar Quem en­
tende o sentido destas duas palavras em grammatica não pode 
deixar de entender o sentido que eu lhes quero dar em ju r is ­
prudência» As Obras de Jeremias Heniham soure jurispru­
dência toram todas redigidas por um seu amigo genebrez Et 
Dumont, que editou-as resumindo dando-lhes oídem, e ver­
tendo-as em francez; e esta edição traduzida é a unica co­
nhecida entre nós. ,

(1 2 ) Guido Padeletti Storia dei Dintto Romano. Note 
di Pietro Cogliolo edit de Firenze JfeMti NoravSl a pug. 80;á.

(i:i) Raymond  Bokdkaux — Pbilosophie de La Proce- 
dure C iv ile■ Wo7. Evieux pags. ütf-aü,
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nos ou substanciaes dos direitos secundários 
ou instrumentaes. (14)

J . Outot chama a um o direito determina- 
dov e a outro o direito sãnccioncidov eom accep- 
çao um pouco mais lata, , pois que neste inclue 
o direito penal; outros, como Aubry e Rau 
empregam para as leis do processo a denomi­
nação de Direito Pratico. (15)

10. A  distineção é portanto reconheci­
da por todos. Ella toma mesmo uma impor­
tância especial no estudo da acção judicial e 
na qualificaçao dos actos do processo

A  acção ê muitas vezes indicada e deter­
minada nas leis substantivas, quando em geral 
a sua designação se faz nas leis do processo 
que teem por f „ „  traçar-lhe a marcha e a fom

Assim vemos que o Codigo Civil, ]ei subs- 
antiva por exeellencia, indica expressamente 

as acções que devem ser usadas em diversas
W W 6 dÍreÍt0‘1 (16) eomo .lá o faziam aTeiypotliecana e a de cambiaes.

S e ct(x W 0pHaNg A4 ^ T d  lstr^iíf5 on J“risP/udence. Vol 2 
Pietro Cog/io/o Safei W w  J  V *? ^ n d on , «tado por 
Torino F. Bocca lSfô pag..w% nota ***"* ^  Dlntto Privato

■ i *  *  D r ° i i
Science du Devoir. Paris 1856 "vol -t ni,;smo, Conscience e 
Rau, louvamo-uos .maflirma o dê 7  QT \ t0 á Aubry «  
Theoria e Pratica do Processo % ^ e s L lÇões de
nos seguijite^casos ' " f e *  *<**<> ordinaria
(a>t, 222); 2 .  pata piomover o ^ e sq u e ^ a r^ U e 3! ” 61110’ manutenção ou reinte orarão du 7  art- olb > para
dia (art 628); 4 » p a» a ÇS r l f ,V  !?e id e i ° a,s de an« °  e
rio (art. 1596) - 5 o para rehavir n« h d* berdelro ou legata-
Sâo in d ia l.! a s V ç á S 7 ™ “ aria»
« po<« de menos Çe «e„o e K3)P“ " .
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Isto vem, provar que a acção como direi­
to, acção no sentido subjectivo é da esphera 
das leis substantivas, ao passo que a acção co­
mo meio de realisar o direito, acção no sentido 
objectivo é na maioria dos casos determinada 
pela lei processual, mas é muitas vezes indica­
da pela lei fundamental ou substantiva.

Assim succede quando esta, ao enunciar 
uni preceito juridico, precisa determinar a sua 
imriortancia. revestil-o de um caracter espe­
cial, ou exigindo maior garantia de provas da 
sua existência, e é o caso em que se indica a ac­
ção ordinaria, ou concedei,ído-lhe uma realisa- 
ção mais rapida e mais efficaz por ^julgai-o 

. cercado das provas precisas, e então é íavore- 
eido com acção summaria ou mesmo executi­
va conforme a força que se attribue ás provas 
de que elle está revestido. >

Quanto a acção no sentido formal, isto e 
em relação á sua marcha, aos termos, actos e 
dilações de que se compõe, pertence exclusiva- 
mente ao direito processual que por isso tam­
bém se chama direito formal.

Ha casos em que o instituto juridico ou a 
relação de direito só se pode tornar efficiente 
por meio de regras e preceitos especiaes para 
a sua realisação, e neste caso o direito substan­
tivo que a elle se refere se acha tão intimamen-

casos de servidão de aguas (art. 028). Indica-se a acção 
executiva para a excussâo da hypotheca e declaram se 
acções comminatorias ou de formas especiaes: l .°  as
declaratorias de prescripção acquisitva arts. 650 e 698); 
2.o para a entrega da cousa devida (arts, 980 e 981), 8.« 
para a restituição do deposito (art, 1387) em que a pena é de 
prisão : 8.» para effectuar a nova edição ajustada (art, 
1682) ac,
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e hgâcio, tao entrelaçado com as disposições
üo ( t o o  adjectivo que não é util separal-os.

f  1C1t d° dire it0  substantivo ou
nerfen^T? 1 dlSposições que deviam] ertencer as leis do processo.

Ha trez exemplos característicos d ’este 
Z í°J  u m e o  dã acção, de deposito em que se 
dando o processo comminatorio, sob a ameaça 
de prisão esta é designada pelo direito subs­
tantivo quando a sua applicação faz parte do 
processo ou do exercicio da acção. (17)

A segunda é a da acção de cambiaes p a 
bypothecaria, em que o dirpíf^ i a

teria^ p V fu f10 ’ 6 a mais ™portante é a ma- 

™ a‘ se Preoceupar tonto coma Pre‘

I

(17) Co d. Civil art toQ7 -
re s titu ir o (deposito) será com oeltid^n ? epo.s,tar' ° . <?<re o /75o 

ej \ t f \ de!?te a um anno » tazei-o mediante prisão

zetnbro de *908 arts^49 Pei 2044 de S1 de De-
defeza só pode consistir em maf processo é executivo e a 
art. 6 . da' propr.a íei que e definida nS
thecana e também executiva » bstantiva. A acção hyoo- 
e excutido por credor c h ir o g ^ a p G  de°v h>’Poth^ « do 
os credores hypothecario* & p  e s s á J Í t  -,n Ser '"'tificados 
processo e regulada pelo C o .w f o  1?latena referindo-se a substantivo, P 0 Cod,S0 c,vii art. b,6 <j„e é dJreilJ
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clusi vam ente da alçada do direito processual.
'(19)

11—Confrontando as diversas disposições 
do processo vemos que ha nelle umas mais ím 
portantes do que outras, umas cuja observân­
cia é exigida sob pena de nullidade, outras qu 
têm por fim  encaminhar e dirigir a niaic a 
do processo mas cuja falta não chega a m 
na decisão final de um litigio. C a i  em se 
tirado a distinccão entre o que se_ chama o 
ordinatorium litis e o âecisoriwm Utis, corres 
pondendo ás exnressões de regras e despachos 
ordinatorios e decisorios da lide con oraie e 
nham por fim e por effeito influir somen e na 
marcha e disposição do processo ou na própria 
decisão da causa. (20)

Z ' u , s r r « í *
pnis define o modittc» a a a a a -
pacoes com os quaes ella se earar • medidos de
cidade do fallido modificações sobre
segurança que ella ^elam a exip especial. Assim
o processo que a marcha f h e a  *en V compe_

8 1 -  «  f» « c a  a marcha do processo e

a forma da defeza. esnecie e o effeito dosKm diversas se m d.ca^espec^ ^  inptninlortn

" r o t n r o s ^ s o s SOcomo os do art 19 § 1 *  2» art. 71

§ 5 V Í '  *P: d0r o * Z Z °  SDo S  ^ d ic ia r io  Rio 1916
pacr 10 a ifi ffllla deaeuvolvidatnentc «obre essa matéria e
cita o Dr ToãoVendes Junior na *Uniformidade e d o D n e ito  cita o pr. joao  germes i dos actos ordm atonos;
Brasileiro, que faz a enume < ç JnrlicjaT;0 Brasileiro*
ma<? este ultimo autor no ujic j  /^„rco
iqto natr onc one pmtia nova edição do •Programma do Curso 
' , j l  5 íom na" 175 dá «ma euumeraçao um

tlnccã» e n tre , c/o s* 5 * » " “  "m leis substantivas
nem coincide com o | ■ distincçáo entre aquel-
ú r d t f S p e à “ V S o f » J" , « «  ainda Sem deltadttd.
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na * 5 í?  dl-Stin1eef°  é sobretudo importante 
• ^ pP |Ica9ao de ieis em conflicto e em maté­

ria  de Direito Internacional P rivado; e se re- 
íerê  mais especialmente a actos e desoachos
S  d° qUe áS *  leis que os

Em certos casos e de certa m aneira os ac­
tos simplesmente ordinatorios da lide corres­
pondem aos_ que se fundam  nas leis nd lectivas
l h L d- CtSA n0? ã0 hde aos que resuitam da ap- plicacao das leis substantivas. *

Mas as duas distincções não coincidem 
exactamente em todos os casos.
. _ H a em m atéria puram ente processual dis­
posições e despachos que podem' ser decisorios 
ou simplesmente ordinatorios conforme o mo 
‘i°  P° !qile sao encarados e se podem effectuar

^ á° d ^ r nteS '  d tacã° (* -  <ü“eme, peito a defeza e aos meios de prova, e em -e-
\ qne p°em termo ao feito sem j u W  o 
direito em htispo. (23) 1 ^a r 0

^ i n Sem
litisiosa quer por sentença d e f i n i t i v a " ,fh,em ”a relação 
hcutoria com forca d* ’ n r  \ va Quer por sentença inler- 
Pressão ^ T £ „ % í % t o r ! t,Vat' SegUndo a Pr°Pria ex-

velh,T dlctincçào entre o f i f i r f í '  paf;.' 10 ao]|a fl ,,e essa 
Jitis habilita-nos a destacar^ o r o c c Z  f S v  °  decisorittm  

Mas para cherar 9 do d ,reito material
a citação não é matéria exclusiva de^n i-Che* a & dizer (lue

po'q” , ”â?„;é * " o™ * h r X .!*?,*„•. o"»*™..
S|rfl« se lnía«* “ ^ ‘p í i n d S S V  ‘'.i d° 
nao pode ser ininiinemfanfo * J  j  superior que
inalado em nenhuma lei substnntivaSSe Pnn.ciPi° nã°  é for- 
dam ento de todo processo e n ô r t maS f  a base e fun- 
niente á lei processual. P l a n t o  pertence exclusiva-
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12—A distineçao das duas espmes de 
leis, a que nos vimos referindo leis 
ras e leis aãjectivas é sobretudo importante 
em face do nosso Direito Constitucional.

Tendo de discriminar as attnbuiçoes dos 
Estados e da União á respeito da promulgação 
«las leis, a nossa Constituição Federal art. M  
n. 23 considera as leis substantivas da exclu- 
civa competência do poder e£,s n 1V0 
União, mas deixa as leis adiectivas, «>u o i 
reito processual, segundo a própria expressão 
constitucional, a cargo dos governos locaes dos 
Estados Federados.

Assim o governo e o poder legí^ a ivo <. 
União proveem a Magistratura .°[ , r*1K1'
(meciora nos Estados, a do TKstricto Federal 
e a dos territoris que ainda nao sao constituí­
dos em Estados, como o território < ° cre. e 
decretam as respectivas leis processuaes. , s 
Estados organisam a sua Magistratura local e 
legislam sobre matéria processual.

Temos assim a dualidade de magistratu­
ra o de leis processuaes, e de sua vantagem ou 
inconveniente trataremos quando nos occu- 
parmos da organisação judiciaria.

Resumo — O direito considerado como 
norma abstracta differe das normas referen 
tes á sua applicação. D ’ahi as duas especies de 
leis chamadas substantivos para o primeiro 
caso e aãjeetivas para o segundo.

Elias se distinguem não só pelo seu tim 
como pela sua natureza, e sua indole, sendo as 
leis substantivas mais fixas e menos varia-
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yeis e de applicação mais vasta de que as ad- 
jectivas.

Ha outras denominações para qualifi- 
eaJ-as como sejam: leis, ou direito material 
substancial, fundamental, primário e deter- 
minador para as leis substantivas; e leis ou 
'direito formal, instrumental, secundário, sanc- 
(.tonadar ou pratico para ás leis adjeetivas. 
A  distincção tem importância na pratica ao 
estudar-se qual a especie de lei que deve de­
terminar a acção, e tem semelhança com a dif- 
ferença entre certos actos e termos do processo 
que são ou ordenatorios ou decisorios da lide, 
e conforme servem só para regular-lhe a mar­
cha ou podem influir para a decisão da causa.
A distincção tem importância maior em face 
do nosso direito constitucional porque as leis 
substantivas são da exclusiva competência do 
governo da União, e as leis adjeetivas perten­
cem ao governo local ou estadual.

Ponto 3*

15 ■ U  Bltflifo et Direito Processual , IS—Sua ooaiçío no aua-
do°d?r*e!t« ' " i r !  J d '? '”  í 19~ Sua relaf3° « m  oStros ramos 
«ejímo* 20~ Pr!ne'Pios *  r*S r*S » que deve obedacer.-

13 T  ?  jDireito Processual comporta di­
versas divisões, segundo o modo por que pode 
ser encarado E como o processo seja lambem 
susceptível de ser considerado em suas diver­
sas jpartes, muitas vezes as divisões de um se 
confundem e coincidem com as do outro.
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Tendo de tratar agora especialmente da 
divisão do Direito Processual, referimo-nos
também ás do processo.

A primeira divisão que se apresenta oomo 
tnais vasta e mais comprehensiva e a que dis­
tingue o Direito Judiciário propriamente dit 
do Direito Processual em sentido restric o. 
primeiro se occupa da organisação judiciaria; 
da nomeação, attribuições e garantias dos iuhc- 
cionarios da justiça e o segundo trata somen­
te das regras e preceitos referentes ao proces­
so. Ha ainda uma matéria de importância que 
se considera ligada ao Direito Judiciário, mas 
que alguns também consideram como um ter 
ceiro ramo dessa primeira divisão do Direito 
processual; é a da Competência, que na t íeo- 
ria do processo tem importância especial.

O fundamento desta primeira divisão se 
reconhece no facto de que a matéria de organi- 
sação judiciaria é muito mais varia vel do que 
a de processo propriamente dito. (2o)

14 — Outra divisão também importante 
do Direito Processual é a que distingue a par* 
te que trata das Acções da que trata da marcha 
do processo. A acção, como direito de usar das

(22) A ssm  E. Gl»‘son Piecis de Procedure Civile ed- 
1908 n. 3' pHg, 2 tra ta :  Da distineção das leis de organisação j u ­
diciaria, das leis 'de competência e. leis de processo._ . ■

C>3. Cada Estado do Brasil tem organisação judiciaria  
d if fe re ã t^ e  este Ucto se d i  até com o . .p ropno , le rn to - 
n os sujeitos entre nós a um só poder legislativa. _

A o tgan isaçao  jud ic ia r ia  da  União, a  do D is^icto Fe­
deral, e a do T ern to r io jd o  Acre sao completamente d i­
versas. As leis do processo en tre tan to  em sua» linhas ge- 
raes são id e n t i c s .  Pode-se dizer que o Reg: <37 de 1850 
é observado como lei proce-sual perante todos os 1 bu- 
naes da Republica. As modificações que existem são de 
valor secundário em relação ao plano geral da m atéria.
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leis do processo, é mais propriamente do direi- 
\ to substantivo, e pertence ao ramo do direito 

privado, da relação juridica que ella deve ga­
rantir; assim a acção de reconhecimento da 
paternidade, a acção pignoraticia, a hypothe- 
caria são meros direitos que fazem effeetivas 
as disposições da legislação civil pertencente a 
este ramo da sciencia juridica, são de direito 
substantivo; mas todo o mais desenvolvimento 
dessa matéria pertence ao processo. Este trata 
das especies de acções, da sua forma e effeitos, 
estudando-as desde a sua origem até a sua ter­
minação. Quanto ao processo propriamente 
dito, isto é, a marcha e o desenvolvimento das 
acções com seus autos, termos e formulas, é 
uma parte perfeitamente distincta do direito 
processual. é24)

15 Em relação á sua matéria, ou ao ra­
mo de direito substantivo a que deve corres­
ponder, o processo divide-se em criminal e ci- 
aü, subdividindo-se este em civil e rommer- 
riaf. E d ’ahi a distincção do Direito Proces­
sual ou Theoria e Pratica do Processo em Cri­
minal, Civil e Commercial.

Desde muito o Direito Commercial se 
aclia desligado do Direito Civil ; e isto deu lo- 
gar a fazer-se como consequência uma separa­
ção entre o processo commercial e o civil, pois 
que ha acções peculiares de um ou de outro 
desses ramos do direito privado.

Mas quanto ás acções que lhe são com-

(24) Haja vista a Doutrinadas acções de Correia Telles 
por exemplo e as Primeiras Linhas sobre o Processo Civil 
de Pereira e Soirza, livros celebres e differeutes, tratando 
cada uhs distinctamente de wm# dessas matérias.
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ttiuns, o processo hoje se acha uni i içado, regen 
do-se pelas mesmas leis, e a expressão processo 
civil ou do eivei se toma em geral como oppos- 
ta a processo criminal, abrangendo as acções
civis e commerciaes. (25) ,

16 Ha outras divisões e distineçoes, 
<iue se podem api>licar ao direito processual, 
hem como ao processo, mas que derivam mais 
directamente de outras partes da matéria pro­
cessual . Assim em relação ás funcções do juiz, 
ou á jurisdicção, o processo pode sei conten 
cioso e voluntário; pode ser ainda judiciário 
ou administrativo, conforme se exerça perante 
autoridades judiciarias ou administrativas,
como são as do fisco . , . .

Quanto á forma, o processo e ordtnano, 
summario, e especial, comprehendendo o e 
cendiario, o comminatorio, o juratono e o exe­
cutivo . E todas essas divisões se podem apph" 
ear com mais ou menos propriedade ao Direi­
to Processual. (26)

1 7  _Quanto á marcha do processo ou aos
termos da acção, o processo se divide em duas 
phases principaes e bem cListinctas, a primei­
ra é da acção propriamente dita, conhecida as 
vezes na lei com a denominação de causa pnn-

p-A As leis do nrocesso civil constavam de diversas 
disposições ^esnarsas das Ordenações do Re.no pnnc.par 
mente do Livro 3.*>, modificadas por leis vil de
eomprehendidas na Consolidação do l 7-17 de
Ribas ; as do processo commercial constam do R e f. de
25 de Novembro de 1850 e leis posterioies.

Trataremos dessa matéria adiante quando chegarmos

30 P( T s i o  ddi0v K r"  mais própria, da jurisdicção e 
outras da acção em sentido formal ou do processo, do que 
propriamente do Direito processual
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cipal, é a parte da declaração do direito; a se­
gunda é a da execução. Na primeira se trata 
de determinar e firmar o direito subjectivo, na 
segunda se trata da realisação do direito veri­
ficado. (27)

Cada uma dessas phases do processo pode 
constar de diversos termos e actos, que se po­
dem considerar outras tantas partes do proces­
so, como são a citação, a propositura da acção, 
a defeza, os debates, a litis contestação, a pro- 
ducção das provas, a sentença, a apprehensão 
e a excussão de bens, a defeza do executado, os 
incidentes e os recursos. (28)

18 — A posição que oceupa o Direito P ro­
cessual no quadro da sciencia jurídica depen­
de do modo de considerar as partes em oue es­
ta se divide.

Tendo em vista a principal divisão que se 
faz da sciencia do Direito, em Direito Publico 
e Privado, a questão consiste em saber em 
qual desses dous ramos da sciencia iuridica se 
deve collocar o Direito Processual. "

(27) I\!0 Keg. 78 < de 25 de Nov, de 1850 art 673 8 2® 
fala-se em primeira citação pessoa! na causa prinapal l  na 
execução. O art. 722 do mesmo Reg. 737 fala em citacâa 
«no principio da causa e da execução. ^

O Reg 737, como em geral os Codigos e Consolida-
5 ? s U n c t a w r /°  c ,v ,,.entre di''ide-se em tres .partes UlStinctas ao processo, da execuççâo, c dos recursos

Consideram-se como processos distinctos õs que come- 
con' autos proprios, que não dispensam citação . es- 

3 a .' °  da «f çao ou causa pnncrpal e o da execução.
- lnc,der|tes, bem como os recurs-s, dão logar a 

3parte ,t!a ou na doutrina, mas a
Ç3°  Se r<?a 1Sa das duas partes nrin-cipaes do processo, ou na acçao principal ou na exer ucão.

T cn Z . v Ta, r r,f  q *e hawmf,s de estudar nos capitúlos -o-il e XIII (pontos 42 a 52) e nos capitulo-, XVI c vvTT 
(pontos 67 • 68) do nosso programma.
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A solução apresenta interesse, porque de 
um lado o processo em geral se destina a reali­
zar direitos de categorias diversas: o Direito 
Criminal, que é publico, e o Direito Civil, que 
é privado; por outro lado as matérias do Di­
reito Processual teem. seu fundamento, umas 
no Direito Publico, e outras no Direito Pri­
vado. Assim a organisação judiciaria, a. juris- 
dicção, a competência são matéria que teem 
seu fundamento no Direito Publico, ligam-se 
ao Direito Constitucional, ao passo que a theo- 
ria das acções, a constituição e valor das pro­
vas são matéria originada do direito pri­
vado. f29)

(29) A acção no sentido subjectivo » /*■* gumd, it
judicio é inquestionavelm ente m atéria de direito privado, r 
á faculdade complementar do direito na expressão de Teixeira d»-- 
Freitas. Nova Apostilla pag. 08 apud. CloviS Bevilaqua — 
TheoriaGeral do Direito Civil § 72 ed. 1908 pag. 36b.

D ’ahi a disposição dos ar s, 75 e <6 do Cod. Civi dos 
arts. 177 e 178 do mesmo Codigo, ea rls . 441 a 45o do Codigo 
do Commercio sobre prescripção de acções, alem de outras 
m uitas disposições, ora do Codigo Civil arts. 79, 80, 1J9. 
248, 816, 317, 850, 851, 868, 504, ora do Codigo Commercial, 
artg. 109, 811, 512, 527, 618. F,m todos estes casos o Direito 
Privado, (Direito Civil e Direito Commercial) fazem especial 
referencia a acção no sentido subjectivo ; e nos outros casos, 
ao falar no direito, suppõem subentendida icspectiva 
acção pois que neste sentido as duas noçoes se con­
fundem Mas o certo é que mesmo no sentido djectw e, 
como remedium juris, em que a noção de oçfái) lá  começa a 
ser separada da de direito, é o Direito Privado quem de­
term ina em muitos casos a especie de acçao que deve ga­
ran tir o direito enunciado E ' assim; .9*® °oai,<a?à>
Commercial nos artigos 18, J9, 2o9, 245, -75, 284, „94, 348, 
379, 619, 738, 783, 846, determ inando as especies de acções 
para  diversas relações de direito- O mesmo fazem o e 0d. 
Civ. nos arts. 222. 316, 501. 628, 668, W*6, 698, 826. 128., 
1352, 1596, 1782 ; lei de cambtaes (n. 2044 de ol de Dezem­
bro de 1908) art. 49 ; a lei de cheques, (n. 2o91 de 7 de 
Agosto de 1912), art, 15; a de Contas assignadas r.Dec... 
11527 de 17 de Março de 1916) art. 12. E  assim faziam es 
leis sobre hypothecas, a Lei n. 123. de 24 de Setembro de
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Quanto ao processo propriamente dito, ou 
á marcha das acções, contem niaterias, que. 
são ora de interesse publico, ora de interesse 
privado, e neste sentido se diz que são também 
de Direito Publico ou de Direito Privado. No 
primeiro caso estão a citação inicial, o prazo 
para contestação, a admissão das provas, a sen­
tença, que assentam no principio de igualda­
de e de defeza das pessoas, e não são susceptí­
veis de contracto ou convenção particular, ao 
passo que outros actos, como a producção das 
provas, a escolha da acção, a interposição do 
recurso, a indicação do juiz e a própria solução 
da causa podem ser objeeto de um contracto, 
de compromisso ou transacção, que são maté­
ria de direito privado. (33 0)

Por isso podemos dizer que o Direito Pro­
cessual faz parte do Direito Publico como sei- 
encia jurídica, e tem por fim reaiisar o Direito 
Privado, a que pertence a theoria das acções, e 
a das provas; mps em suas disposições contem

1864, art. 14; a Lei 327-2 de 5 de O utubro de 1885 art. 4 
§ 1.» e o Deo. 169 A de 19 de janeiro  de 1890 art. 14.

('80) A distincção entre direito publico e privado se 
tom a em dois sentidos differentes: um a como classificação 
da sciencia do direito ; indicando os dous ram os princi- 
pae i em que elle se divide e outra para differenças em 
qualquer desses ramos as disposições que são de interesse 
publico (social) ou de interesse privado (individual)''\ isto é, 
que podem ou não ser livrem ente modificadas por conven 
çSo das partes.

Assim no Direito Privado ba disposições que são de 
interesse social e que por isso se dizem de direito publico, 
taes são as que se referem á tutella, ao pátrio poder á suc- 
eess&o e ás clausulas de que tra ta  o Cod, Civil arts. 161, 
•257, 404, 699. 693, 1160, 1175,1176, 1182, 1125, 1141 1157, que 
são inadmissíveis. Por outro lado ba instituições de dt 
reito publico que redundam  em direitos que a parte pode 
ou não exercer livremente, como direito de voto, e de na 
turalisação e outros semelhantes.
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matérias que são, umas de direito ('ou iuteres 
se) publico e outras de direito fou mteresse)
privado. (SI) , J

1 9 _ _ 0  Direito Processual tem ligações e
affinidades com todos os outros ramos da sci- 
encia juridica da mesma forma que estes se en­
trelaçam e combinam entre s i.

A Philosophia do Direito e_a Encyclope- 
dia Juridica se occupam das acções e as n 
mas processuaes no que ellas podem er e 
mais geral, estudando-as em seu desenvolvi­
mento historico e mostrando o melhor meio 
adaptal-as ao fim a que ellas se destinam.

E de facto, occupando-se com o direito em 
geral, é claro que não podiam ellas deixar qe 
contemplar também o processo que e parte in­
tegrante desse direito. (32)

"Ò Direito Constitucional, tendo em vista 
a organisação fundamental do Estado e as ga 
rantias que deve assegurar aos cidadaos nas 
suas relações jurídicas, é a origem e alicerce 
de todo o direito processual. Na Constituição 
Eederal, nas Constituições dos Estados estão 
consagradas as primeiras disposições referen­
tes á igualdade, liberdade, propriedade e segu-

(31) Assim o Direito Processual faz parte do Direto 
Publico, como o Direito Constitucional, o Criminal e o 
Administrativo, mas contem disposições de direito privado, 
como o uso das acções, a renuncia do íôro, a nomeaçao ar 
árbitros e peritos, o uso de recursos etc.

(32) Para prova indicamos a Filozofia dei Dirxtto Prtvate 
per Pietro Cogliolo, ed Barbera, Firanze ( ’ 891) §§10 e 1J, a 
Introduzienc Enciclopédica alie Science Giuridtche e Sociah, dei Dott. 
Biágiu Brugi, 1891, §§ 23, 40 e 71 Idem. /dem, a EncicUpedto 
Giundica de F. Filotnuse Guelfí Napoii, ed. Cav, Nicola 
1910 pags, 670 a 716. Servirá, porem, qualquer Philosophia 
ou Kncycíopedia do Direito de autor conhecido
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rança individuaes, bem como a instituição do 
poder judiciário, matérias que são todas obje- 
eto do Direito Processual. (33)

Os ramos do Direito que contem as dispo­
sições de lei positivas, que se compõem de leis 
substantivas, que são propriamente o Direito 
material teem com o Processual as relações 
mais intimas, de tal modo que é muitas vezes 
difficil discriminar as disposições de lei refe­
rentes a uns ou a outro. E é assim que o Direi­
to Civil o Commercial e o Criminal se ligam 
intimamente com o processual, que dá a forma 
e o meio da realisação de suas disposições. f34)

O Direito administrativo, estudando as 
relações jurídicas resultantes do funcciona- 
mento dos poderes públicos, se occupa com as 
que se referem ao poder judiciário, cuja func- 
ção administrativa é a applicação das leis por 
meio das normas e regras processuaes.

O Direito internacional publico determi­
na os casos em que os actos judiciaes e as leir 
processuaes de um paiz podem ter applicação 
e devem ser executados no território do outro.

O Direito internacional privado estuda as 
questões relativas ao estado das pessoas nos 
paizes extrangeiros, ás duvidas referentes á si­
tuação dos bens de pessoas de nacionalidade 
differente, e essas duvidas e questões fazem

(39) A obra do Dr. Pedro Lessa. Do Poder Judiciário, 
JRio J. X,iv. F. Alves 1915 é um a M onograohia especial e 
importantíssima desta m atéria.

(84) No Direito Civil a m atéria de hypotheca penhor 
e deposito ; no commercial a de fallencia seguros e freta- 
mentos, no criminal a das a ttenuantes e aggravantes, e de 
prisão, s lo  exemplo dessa im precisão de lim ites entre o 
dixaito erniitomtivo •  •  respectivo direito proeessual.
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objecto das leis do processo e teem de ser deci­
didas pelos representantes do poder judicia­
do. (35)

A Medicina Publica e Judiciaria estuda 
as questões referentes á capacidade cm  nas 
perturbações mentaes, as enfermidades que 
possam determinar impedimentos matrimo- 
uiaes, ou impossibilidade para^certas ® e 
minadas funcções, a verificação do estado de 
pravidez para salvaguarda dos direitos do nas- 
cituro, a determinação e qualificação de lesões 
eorporaes, de attentados contra a honra; e es­
tes factos são a base e fundamento para a clas­
sificação de acções processuaes, de actos judi­
ciários, de decisões dos magistrados; matéria 
que é toda do Direito Processual.

A ’ Economia Politica incumbe indicar os 
meios de prover a administração publica com 
a maior efficiencia nos limites das forças or­
çamentarias; por seu lado também o processo 
tem por fim, a administração da justiça com a 
menor somma de dispendio para aquelles que 
delia precisam. D ’ahi a necessidade de uma 
dessas sciencias se inspirar na outra para a 
perfeita consecução do fim a que ambas se 
destinam.

A creação de comarcas e tribunaes, o nu-

(36) Os tra tados e convenções que regulam  ai relaçõea 
«atre os Estados e principalm ente as de caracter júris- 
«iccional, a extradição t o  se* processo são os pontos de 
'o n tac to  de D. Processual com o Internacional Publico. 
^  Rarantía do m atrimônio, os effeitos do divorcio e do 
desquite, as relações de paternidade e filiação, de tutella, d* 
®u. cessões, da fo rm a  dos actos, fazem a ligaçSo entre o D. 
Processual e o Internacional Privado, quando a« coucra- 
tisam em questõea a resolver a decidir.
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mero de juizes a prover, não obedece mais á 
necessidade da administração da justiça do que 
ás condições econômicas e financeiras do Es­
tado, que tem de estabelecer a sua organisação 
judiciaria e as suas leis processuaes. f36)

20 — 0  Direito Processual ou as leis do 
processo não podem nascer de disposições ar­
bitrarias, mas como todas as leis, tem de obe­
decer a regras e principios de utilidade e de 
ordem social.

Esses principios são geralmente enuncia­
dos na ordem seguinte: f37)

I —  O principio logico, que consiste no 
emprego dos meios mais proprios para desco­
brir a verdade e evitar os erros, de modo que a 
decisão de um litigio se approxime o mais pos­
sível do ideial da justiça.

H — 0  principio jurídico, que tem por 
fim estabelecer por todos os meios a igualdade 
entre as partes, evitando quanto possível o mal 
inevitável da desigualdade social.

Neste principio se fundam a representa­
ção por meio de profissionaes, a assistência aos 
incapazes, a igualdade dos prazos e termos, a

a» iÍL6\ E í í a P̂ tC d°  acha-se bem desenvolví-cla em Monteiro Curso do Processo Civil, 2.« etl 1905 s 7 
vol 1 pags, 60 a 63e Levindo í.ope,, / , ro> , tj. V p L  
<U -Processo. Bel H onz 1914. Ponto 1.- pags. 13 a 15.
T._r r m.ateria desta parte do programma é tratada
por b  Monteiro. Ob. cit. § 5, vol. 1 a pa?\ 54 soh  a eni 
graphe de *prmcipU>, inform ativos do processo c iv il ou sua lc*iu-
: ;  * - r vcí ' , de M ar c:,m com ,iei c ° d- c iv . i.- voipag. XVII n. Vf, segunda diz J. Mont loc. cit. n. 1 e ácha 
/ r  des^nv° ,v,da rtn Mailfredini Program m a d e i'C o rso  de 
D in t lo  Giudictarie Civil, , Padora 1887 ns. 92-99 pags. 40 a 46,
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creação de uma magistratura habilitada e in 
dependente. (38)

III __ o  Principio politico, que se destina 
* fornecer ás partes no processo a maxima ga 
rantia com o minimo sacrifício da liberdade.

Neste sentido tem sido o esforço emprega­
do para as modificações successivas o pro 
cesso, diminuindo os rigores excessivos das 
formas, estabelecendo a publicidade das pro 
vas, abreviando e simplificando a marcha das
acções. (39) ,

IV — O Principio economico, procurando
o barateamento das custas, determinando pre­
ços certos e determinados para os diversos 
«tetos do processo, já que a sua gratuidade in­
condicional excitaria o abuso das demandas. 
A elle também se prende a remuneração satis- 
factoria dos empregados da justiça, dentro das 
forças econômicas do paiz. (40)

(38;  A este principio obedece o o B C . 24f>, 
P * V K * K  I RO D E  1887 tin stitu indo  no D istncto  Federal

DE 8  DE

f e v e r e i r o  DE 1887 . m stitum ao no ------ •' a
tta  jud ic iaria  para  o patrocínio gra tu ito  dos pobres que forem  i igan 
'«  eivei ou no crime como autores ou reus ou em qualquer outra
qualidade.» , , -

(39) Neste sentido é instruetiva a marcha e eyoiuçáo 
que tem tido as nossas instituições processuaes como lia 
vemos de ver no ponto seguinte. _ .

(10) A modicidade das custas e um dos ^ ‘de™tos 
aperfeiçoamento dos processos, e que infeli7.ni  ̂ -
êis não teem procurado satisfazer, mas * _

adoptar-se a gratuidade da justiça e questão 
tida. Videjoão Monteiro. Obs. cit. § 5 uota 3 *
Somos pela opinião de Bordeaux (Raymond ®orÍ v i  
Phitosophíe de La Procedure Civile fevreux 1857 Cap XVI R 
Pag. 232; quando diz que a gratuidade absoluta da justiça 
vp tzar de sua verdade philosophica é impraticável no estado ac- 
tual da sociedade, e conta que era Genebra assim que 
foram reduzidos certos direitos e suprimidos outros sobre
os processos, assim que o funccionamento d o  o
sou de ser uma fonte de rendas, o numero de processos 
«ugmentou consideravelmente. Idem idem pag 230, r. o au
guiento dos processos não se pode duer que seja um bem.
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Em resumo. O Direito Processual com­
porta diversas divisões. Denomina-se Proces­
sual ou Judiciário, conforme se refere a todas 
as normas e formas do processo ou somente ás 
do juizo e organisação judiciaria. Nelle tam­
bém se distingue a theoria das acções e a mar­
cha do processo; e comprehende-se o Proces­
so Criminal e o Civil, que por sua vez se separa 
em Civil e Commercial. Ha ainda outras divi­
sões mais próprias do processo do que do D i­
reito Processual, segundo as quaes elle será 
voluntário, contencioso, judiciário, adminis­
trativo, ordinário, summario, comminatorio, 
decendiario ou especial. No processo ha tam­
bém duas phases perfeitamente distinctas: a 
da declaração do direito, e a da execução, e ca­
da uma dellas contem diversos termos e actos 
que são outras tantas partes do processo.

O Direito Processual faz parte do Direito 
Publico, como um, dos ramos da sciencia jurí­
dica; mas realisando o Direito Privado, con­
tem disposições, ora de direito publico, ora 
de direito privado. Elle liga-se com todas as 
cutras sciencias do direito, especialmente com 
a Philosophia em seus principios geraes; com 
o Direito Constitucional em que se funda; 
com o Direito Civil, o Commercial e o Crimi­
nal para cujas disposições dá a forma de reali­
zação pratica; com o Administrativo no func- 
cionamento dos membros da Magistratura; 
com o Internacional Publico e Privado nos 
processos de interesse com os estrangeiros; 
com a Medicina Publica nas indagações e exa­
mes para instrucção dos processos; e com a
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Economia Política para as despezas do proces­
so e custeio da Magistratura. .

Elle obedece finalmente a princípios e 
dormas geraes de ordem lógica, jurídica, polí­
tica e economica.

Methodio MaeasthI o .
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